
Contcncioso adininistrativo 

Indicações teóricas 

1. - Noção do contencioso administrativo. 
Sendo princípio recebido pela maioria dos publicistas que 

- o interf sse público deve prevalecer ao interêsse privado-, 
iiáo A fundaiuento para o contencioso administrativo, quando 
nas relaqóes entre a administraqáo pública e os administrados 
ela simplesmente lesa os intel-6ssc.s dêstes ; mas, se a adminis- 
traqáo ofende um dir-ei~o, isto é, uin iiiterêsse jurídicamente 
protejido, como diz IHEKING, OU um interesse garantido ou 
assistido pela lei, na frase de MEUCCI ( I ) ,  dli-se entáo a razáo 
de Scr do contencioso administrativo, visto que neste caso a 
adiniiiistraqáo se coloca fora da su:~ esfera de ; ic~áo discricio- 
nQri,i ou livre. 

Com a juriscliqão adn;inistrativa tem-se por fim tutelar a 
esfc1.s jrrl-íciiccz quer dos indivíduos ou das sociedades parti- 
culares, como tais, quer de quaisquer entidades administrati- 

( I )  Meucci, Istitufioni di  dir. amnt. ,  Torino (Frateli Boccs), 1892, v.  85 
DIR., 9.' CAD., APENDICE. I 



?as, individuais . - ou corporativas: contra os actos ilegais de 
natureza administrativa emanados dos ajentes da adminis- 
traqáo. 

Aqui na'o é j:í o superior jerárqiiico, ou outro órgáo distinto 
na administraqáo, ou ainda o próprio autor do acto, que, me- 
diante reclama~áo, anula, modifica ou corrije o acto adminis- 
trativo, visto niío se tratar de uma providincia sobre o mero 
confronto dos intcrêsses particulares com os da adininistra~áo; 
aqui procura-se saber se o ajentc administrativo, inspirando-se 
embora - - no interêsse público, - . praticou actos que Ü~tra~assaram 
os limites ficsados pela lei, ou se subverteu as formas nela 
prescritas para garantia e salvaguarda dos direitos individuais 
ou dos de quaisquer outras personalidades. 

Assim, direnios que constituem o co~lteizcioso adnziiiistl-crtivo 
-as contendas de natureza judiciarin que se levantam entre 
a administra~~ío e os adininistrados, quando ela pratica actos 
administrativos que ofendem os direitos dêstes-; ou, mais 
explícitan-rente, -as contendas de natureza judiciária que se 
levantam entre os ajentes da administraqáo e os administra- 
dos, ou entre diferentes ajentes da administra~áo, em virtude 
de actos administrativos que para uns ou outros envulv,iiii 
ofensa de interêsses g,arantidos por lei ou regulamento. 

R. - O contencioso administrativo e os brgãos ou tribunais 
que dêle se ocupam. 

Muitos escritores confundem o contencioso administrativo, 
como acabamos de o definir, com o órgáo ou tribunal cncar- 
regado de decidir acêrca do seu conteúdo. 

O próprio MEUCCI ( I )  define-o - um majisti-ado colejial que, 
emanando e dependendo do poder administrativo, julga c sen- 
tencia em questões de interêsse da adininistraqáo publica, com 
ou sem formas de processo judicial. E no mesmo sentido outros 

I) Obr. cit., p. 61. 



autores se podem citar, como, por exemplo, entre nós LOBO 
D'AVII~A ( I )  e JACINTHO A. PERI)IGÁO (2). 

A cada passo se vêem empregadas as expressóes : - ?zão - 
aceitatnos o contencioso admiizistt-ativo, - o coutencioso admi- 
nisrr-ativo é conli-brio à teoria da  divisão dos podcr-es, -e 
outras, ein que os seus autores se acostam à idea do tribunal 
no seio da administraqáo, idea muito particular, embora im- 
portante quanto a dcterrninaqáo do órgáo que deve desempe- 
nhar a fui-iqáo, mas que 1150 corresp-onde ao fiindo da matéria. 

E entretanto com relaqáo aos órgãos que exercitam a fun- 
550 do coi-itencioso adininistrativo que a discussáo se levanta 
e as diversas escolas se defrontam. 

3. - A fórmula ainterêsse e direiton. 
Na fórmula - interêsse e direito - assenta, como vimos, a 

distincáo entre a adriiinistraq'ío graciosa e o contencioso admi- 
nistrativo. Mas averií um 51 itirio seguro para conhecer quando 
a adiriinistraqáo pratica actos ofensivos do direito ou siinples- 
mciitc lesii os c10 irztet-&se? Náo poderá a administraqáo errar 
na apreciaqáo do chamado interêsse público, prejudicando in- 
devidamente os administrados? Não poderá violar um direito, 
supondo que apenas lesa urn*interêsse ? 

escritores que, atentando na dificuldade de descobrir um 
critil iu seguro para distinguir o inter-tsse do dii.eiio, dizem 
que. p u a  que perante a adininistra~áo uin interêsse seja ele- 
vado a dir-ctto, preciso se torna examinar, se Ele é ou náo 
gar'intido jilJicib,-ianzetzte pelas leis, isto é, se permite acciotisr 
a :iLirninistr,iqão, desde que esta ofenda tal iiiterêsse-direito. - 
Eiii outros termos : á direito, quaiido ouver accáo para o fazer 
valer perante os tribunaii competentes; no caso contsirio A 
simplesmente ititet-êsse (3). 

( i  i Esfr~do.,  de ,ldiiriiiisfrafáo, Lisboa, 1874, passim. 
(21  Aponlamenir~a JL. dir. ,  Iegisl. ejurispr.  adm. efiscal, Lisboa, 1883, t .  I ,  p. 58 e S. 

(i, F ~ ~ x c i s c o  3 .  FERNANDES (dr.), Conlencioro adm. sob o aspecto Iheorico e pratico, 
Coiriil>rn, 189.1, p. 29. 

. . 



É certo que MALGARINI(I) diz que, se o carhcter distintivo 
do interêsse elevado a direito é a acqáo, natural é perguntar-se 
quais são os interêsses que a provocam, visto que a lei não 
tece e111 parte alguma a longa e iinpossível enumeraqáo de 
todos os interêsses a que pertence a acqáo; que náo pode lójica- 
mente tomar-se para critério distintivo dos interêsses elevados 
a direitos a acqáo, a qual é uma consequéncia do direito adqui- 
rido. Mas a objecqáo não tem um valor irrefutável : as leis 
não podem por certo enumerar todos os interêsses que pro- 
duzem uma acqáo, ou iittet-ésses-direitos, pois que é bem sa- 
bido que as leis náo podem dispor especificadamente para 
todas as circunstáncias, nem prevenir todas as ipóteses; mas, 
se as leis indicam de um modo jeral as categorias de interês- 
ses a qiie pertence a accáo, isto basta para depois, aplicando 
a lei aos casos particulares, se averiguar se se trata ou não de 
questóes de direito. 

Para esclarecer, FOUCART(~) diz :  todos os debates levados 
perante a autoridade administrativa teem por base, da parte 
dos indivíduos a que êles respeitam, intcrêsscs ou direitos. A 
apenas simples interésses ein luta, quando os particulares re- 
conhecem que a administraqáo teve o direito de obrar como 
obrou e no entanto pedein que use do mesiiio podcr para 
tomar uma outra medida. Á dii-eitos em luta todas as vezes 
que se invoca, quer de uma quer dc outra parte, um direito 
resultante de uma lei, ordenaqáo ou contratou. 

DIEUDONNÉJ~), procurando no campo prlítico determinar 
quais os actos que o contencioso administrativo deve compre- 
ender, como se á de conhecer quc uril ncgbiio é da compe- 
.téilcia dos tribunais administrativos, d ~ z  que: ou á texto de 
lei para o caso? c êle se observa; ou o náo Li expresso para 
o caso, e então se atenderá aos seguintes princípios: 

( i )  Cit. por ORLANDO, Piif ic  dr d f r .  amm., Firenze (G.  Barbèra), 1891, p. 290. 
(2) Cit. por FR.\NCISCO J .  FERI IYDES (dr.), ohr. cit., p. ? r .  
(3) Manuel de droit adinini\ii ,i/$, Paris (A.  Clievalier-Marescq), 1883, p. 24 e 13. 



i . .  É preciso que se trate, não de um interesse lesado, mas 
de um direito ofendido; 

2 . O  É preciso que o direito seja violado por um acto de uma 
autoridade administrativa; 

3 . O  E preciso que este acto seja um acto de autoridade e de 
ordem ou mando, e não uiii acto regulamentar ou governa- 
mental ou uni acto contratual. 

A criaqáo, pelo govêrno, de armonia com as prescriqóes 
legais, de novos logares, por exemplo, de notlírios ou escri- 
váes de direito em uma circunscriqáo judiciária, não d:í logar 
a reclamaqóes pela via contenciosa por parte dos outros notá- 
rios ou escriváes, cujos interêsses sejam lesados com aquela 
criaqáo; pelo contrário, o juíz inamovível, sendo removido 
fora do prazo legal, pode recorrer ao contencioso, desde que 
dos actos dos ministros a lei permita o  recurso(^). Um acto 
coiitratual pode dar recurso para o contencioso ordinário. Um 
: l i t o  regulamentar só pode dar logar a recurso por excesso de 
poder ou incompeténcia. Um acto de govêrilo induz em res- 
poiisabilidade perante o parlameilto, mas 1150 é objecto do 
contencioso admii~istrativo ; pode pcrérn :i autoridade judicial 
comum, sem anular ou criticar o acto governamental, reco- 
nhecer o direito contestado, se o acto ferir a propriedade, a 
liberdade ou o estado civil do cidadão: que os tribunais co- 
muns teem por missão defender ( 2 ) .  

4. - Orgãos do contencioso administrativo : teorias. 
.\s doutrinas, que se teern apresentado, relativamente as 

entidades que devem decidir as contesta~óes de direitos eiitre 
os particulares e a administraqáo ou entre ajentes da admiiiis- 
traqáo em matéria administrativa, podem reduzir-se a tres 
escolas : -a conservadora, a r-adical e a irrtermédia. 

( I )  Vej. Cod. ndnt , nrt. 352 n.O 6, e a lei de g de set. de 1908 sdbre impostos e serviços 
puhlizos, art. 89 trc:s. 

(2; Vei. DUCROCQ, Caio A de droit adm., Paris (A. Fonternoiog), 6: ed., t. 1, p. a31 e S. 



A) - Escola cortservadora ou da administracão activa jzrl- 
p d o r a .  

Segundo esta escola, as questóes contenciosas da adminis- 
t r a ~ & ~  ou as questões levantadas entre a adrninistraqáo e os 
particulares em matéria administrativa dcvem ser deciclidas 
pela própria adrninistra<áo. 

O notável ~ ' O K I ~ ~ L I S ,  baseando-se no principio de que so- 
mente ao sumo imperante ou seu representante lejítiino, e 1150 
a autoridade judicial, compete jerir o interêsse público, entende 
que a própria administraqlío deve ser entregue o julgamento 
daquelas controvérsias, quer se trate de lesão de interêsses, 
quer ainda de ofensas de direitos. 

aJulgar neste caso, diz esta escola, é ainda administrar, 
porque a administraqáo nos seus actos não procede como uma 
parte, mas como o poder público conservador da ordem so- 
c i a l ~  ( I ) .  

Outros acrescentam que a administraqáo seria mais respei- 
tada desde que se apresentasse como infali~el, que o melhor 
meio de parecer infalível seria o náo errar e que o mais se- 
guro meio de 1150 errar é o de se julgar a si mesina (2); que, 
sendo os actos da  administraqáo julgados por órgãos do poder 
judicial, fica destruída a independéncia do poder executivo, e 
assim se contraria portanto o princípio fundamental da divisão 
dos poderes. 

Esta escola admitia que os órgãos da adininistra~ão julga- 
dora fôssem aussiliados por aientes con~ultivos especiais. 

Dentro da escola conservadora podemos incluir os secttírios 
de uma doutrina alemá, que, partindo da distincáo entre o 
direito público e o direito privado, para élcs substancial, en- 
tendem que o julgamento das questóes que envolvem ofensa 
de direito público entra na esfera das atribuiqóes da adrniiiis- 

( I )  Vej. dr. I,ARANJO, Princ. e inrl. dedir .  adm., p. 36. 
(2) BERTH~I-EMY,  Trailè elemenlaire de droil ndministratif, I'aris (Arthur Rousseau), 196, 

p. 22. 



traqáo, e que aos majistrados ordinários cabe apenas julgar 
das questões de direito privado ( I ) .  

N,i Áustria ainda esta escola domina, embora não comple- 
tainente. E a administraqáo activa, representada para o estado 
por os ministros e para as localidades por autoridades colec- 
tivas de eleiqáo, quem julga sôbre todo o contencioso adminis- 
trativo. Em virtudc da lei constitucional de 2 1  de dezembro 
de 18ti7 acêrca do poder judiciário (art. 15), completada por 
uma Ici de 2 2  de outubro de 1875, foi estabelecido um tribunal 
de justica administrativa (F7er~valttnzgsgericlzishof), composto 
de membros vitalícios, equiparados na ordem e nas prerroga- 
tivas aos membros do tribunal supremo da ordem judiciária 
comum, e devendo metade pelo menos dos seus membros sa- 
tisfazer às condiqões requeridas para as funqóes iudicitirias; 
mas a sua compet~ncia limita-se à anulaq'50 do acto por ile- 
galidade, náo podendo reformá-lo. Por êste tribunal e pelo 
tribunal do iinpério (Rricksgericht), também organizado judi- 
ciiiriamente. se divide a competéncia sôbre determinadas con- 
tc4tacóes de direito público. 

Nos grandes estados do iinpério alemão, como a Prússia, a 
Bavier'l, o Vui-tembcrguc, a maioria dos litíjios em que é inte- 
ressada a adrninistraqáo central é submetida aos ajentes da  
ri~liniiiistraqáo activa e dos ministros; c o contencioso relativo 
.i\ ,iiiininisti-aq6cs locais pertence no grau inferior da jurisdiqão 
a <ilentcs iolcctivos, que à jurisdiqáo reúnem a acqáo e a deli- 
bei.aqáo. 

I'eln lei de 3 de julho de 1875 a Prússia criou um tribunal 
adininistrativo superior (Ober-ve~-t~nlttrizgsgci-icI~f), coi-i-iposto 
de ineiilbros vitalícios, seiido noineacios nietade dêles de entre 
indivíduos aptos para as funqóes judiciárias e metade de entre 
individuos aptos para as fun~óes  adniinistriitivas. Este tribu- 
n<il não é um tribunal judiciário comum, pois que das suas 

( I )  Vej. dr. F. FERNANDES, obr. cit., p.  34 e 42. 



decisóes não 6 recurso para o tribunal supremo da ordem ju 
diciária (I). 

B) -Escola i-adical. 
Em um notável artigo, atribuído ao célebre ornem de es- 

tado, Dr: BROGLIE (O antigo), publicado na H e v t r e  francaise, 
em 18.8, dizia-se que- atoda a reclamacáo sôbre o mérito, 
sôbre a oportunidade duma providéncia tomada pelo govêrno 
discricionariamente deveria ser levada perante o próprio go- 
vêrnos, e que toda a reclamacão aque se fuiida 110s termos 
expressos de uma lei, de um decreto ou de um regulamento 
deveria ser da competéncia dos tribunais ordináriosn (2). 

Foi o citado artigo a orijem da larga discussio que o assunto 
teve em Franca, tanto nos escritos dos tratadistas de direito 
administrativo, como no próprio parlamento (3). 

Segundo tal doutrina, diz VIVIEN (4) que o contencioso ad- 
ministrativo só abraqaria as reclamaqóes a que se referem as 
primeiras palavras daquele período. 

Nessas palavras se encontia o conceito da escola radical. 
Para os sectirios desta escola a ;11itori~l;1~1e judiciiiria tem 

competéncia jrral para todos as casos em que aja ofensa do 
direito, 

0.princípio da jurisdiqáo única, muito preconizado por pu- 
blicistas italianos, também tein defensores na Alemanha, po- 
dendo neste país notar-se duas correi-ites :- uma que rejeita 
a diferenciaqáo substancial entre o direito publico e o privado, 
afirmando, com H , ~ H R ,  que o direito público nada mais é do que 
um simples direito civil de associaqáo, e devenclo por isso ser 
apreciadas pelos juízos ordinários, e só por êles, as questões 
que envolvam ofensa de direito, seja qual for a sua natureza; 
outra, seguida por Gos\i:i{: etc.: que, ~ibandonando o conceito 

(I) Vej. RénÉ JACQUELIN, Les principes dominonts dii contenlieirx administratif, Paris 
(V. Giard & E. Brikre), 1899. p. 220 e S. 

(2) Vej. I)IEUDONNÉ, obr. cit., p. 29, not. ?. 
(3) vj. Ducnoc~, obr. cit., ed., t .  I, p. 2.13, n." 259 e not. 
(4) Eiudes adminislratifs, r. I ,  p. 121 e S. 



de ciume e reacqáo do indivíduo contra o estado, mas con- 
servando o conceito civilista da teoria de BAHR, atribui úni- 
camente aos juizos ordinários o julgamento do contencioso 
administrativo ( I ) .  

Se e111 talvez nenhum estado existe o sistema administrativo 
puro 'ou a escola conservadora, também cremos que o mesmo 
se dá com a escola radical ou o sistema judicial puro; predo- 
mina todavia esta escola na Inglaterra, nos Estados-Unidos da 
América do Norte e em alguns cantóes da Suíqa, enviando 
aos tribunai; judiciais as contestaqóes de direitos; a Itália em 
1865 (lei de 20  de marco) adoptou como princípio jeral o mes- 
mo sistema, mantendo todavia algumas jurisdiqóes administra- 
tivas e especiais (2); a Espanha praticou-o desde 1868 (decreto- 
-lei de 26 de novembro) até 1875 (decreto-lei de 2 0  de janeiro) (3); 
a Béljica e a Olanda náo suprimiram a jurisdiqáo adminis- 
trativa, mas restriiljiram a sua competéncia a um pequeno 
numero de matérias em primeira instcincia : - eleicóes, contri- 
buiqóes directas, recrutamento e algumas outras, com recurso 
para o tribunal de cassaqáo. A Suécia e a Noruega, a Dina- 
marca e a Gricia para esta teoria se inclinam. No Brasil tam- 
bém actualmente predomina o princípio da unidade de juris- 
diqáo, segundo o art. 60 da constituicão federal e lei n . O  221 

de 2 0  de novembro de 1894. sendo os assuntos do contencioso 
administrativo da coinpeténcia dos juízes ou tribunais federais; 
o tribunal de contas, reorganizado pelo decreto lejislativo 
n." 3 ~ 2  de 8 de outubro de r896, nos julgamentos da sua 
coinpetéricia funciona como tribunal de justiqa (4). De Portu- 
gal adeante falaremos. 

(I) Vei. F. FERNANDES (dr.), obr. cit., p. 42-.14. 

(2) A lei de i865 foi bastante modificada pelas leis de a de junho de i8@ e de I de maio de 
i S ~ n ,  nas quais se dáo atribuii;óes de  c.irii.ter contencioso à administraçáo, restabelecetido-se 
por a primeira a jurisdiçáo administrativa superior na quarta secçáo do conselho de estado e 
por a segiinda a jiirisdiçáo administrativ:~ dc primcir:~ instancia nas juntas provinciais rVej. 
J,i<.~>ur~i.u, obr. cir., p. 218; SANTI ROMANO, Uirillo a~n~rrin., 1901, p. 169 e S., 187, 1% 

(3) Vej. mais a lei de 13 de setembro dc 1888, o reg. de 29 de dezembro de i&p e o decreto 
.i,: 22 de junho de i& 

(4) Vej. dr. V i v r i n o s ~ ~  C A ~ . ~ I < U ,  Trdt. de sc. da nd~~rinisfrir~áo e dir.  adnz., 1906, p. 47ge 521. 



C)  - Escola intermédia. 
Esta escola não quere que os ajentes da administraqão activa 

decidam as questões sobre ofensa_de clii-eitos por actos admi- - 
nistrativos e ern que a adrninistraq50 intervem, nem também 
que tais contestaqões sejam levadas perante o poder judicial 
comum; quer sim que tais questões sejam submetidas a juris- 
dicóes ou tribunais particulares, ligados à adininistra~áo, 

CORMENIN, VIVIEN e outros, supondo que entregar tais con- 
tendas aos tribunais ordinários era permitir que o judicial se 
intrometesse na adininistraqão, e pretendendo salvaguardar o 
princípio da independéncia dos poderes, entenderam dever 
adoptar urna doutrina intermédia, confiando o julgamento do 
contencioso administrativo a majistrados independentes, ina- 
movíveis e com garantias judiciárias, constituindo assim tribu- 
nais especiais, como o 6 o tribunal de contas, sendo poréin 
êsses tribunais órgãos que faqam parte da administraqáo. 
Daqui as denominaqóes de escola da jurisdicão adnlinistrativu 
e màis ainda de escola do conieiicioso adntinistrati~~o, que tam- 
bém são dadas a escola intermédia. 

5 .  - Critica das três escolas. 
A escola coltset-vadora não tem defesa teórica, nem justifi- 

cacáo prdtica. 
O argumento de que a jeréncia do interêsse público per- 

tence ao sumo imperante, ou a quem o represente, e não a 
-, 

autoridade judiciAria, é ontradi tado pela pratica universal, 
pois que as justiqas ordinlirias interveem em muitos assuntos 
de intei-êsse público; e nein êste pode ser alheio ao poder 
judicial, que G uin dos poderes políticos do estado. 

Dizer que submeter ao poder judicial o julgamento acêrca 
de actos da adininistra~ão importa destruir a ii-idepei-idéiicia 
do  poder executivo é um argumento de f~ícil inversão, visto 
que, diz HELLO, se da a confusão de poderes tanto quando o 
juíz administra, como quando a administracão julga, e o sistema 
da administra~áo julgadora, em vez de remediar o mal, nada 



mais faz do que mudá-lo de logar ; portanto a administração 
julgadorn, aparentando vivo entusiasmo pela divisão dos po- 
deres, náo faz realmente senão destruí-la(r). Nem a ciéncia 
política actual aceita a separaqáo radical das funqóes do estado 
e a sua reciproca cxclusáo, como contrdrias que siío ao con- 
ceito orgánico do mesmo estado. 

Afirmar, como fazem COLMEIRO e outros, que neste caso 
jiilgar é ainda administrar, pede a resposta de VIVIEN de que, 
nesta matéria como em qualquer outra, julgar é sempre jul- 
gar ( 2 ) .  E nein colhe a razão de que o julgamento é 110 caso 
uin complemento da administraqáo, para daí concluir que 
aquele deva ser atribuiqáo da mesma administraqáo : o argu- 
mento provaria de mais, pois que pela mesma razáo deveria a 
faculdade de julgar pertencer ao poder lejislativo. 

É também destituído de valor, para o que se pretende, o 
afirmar que a administraqáo opera como poder público con- 
servador da ordem social, visto que, se o poder público pode 
contrariar a lei em prejuízo do cidadáo, a este se deve dar 
garantia bastante de que a lei será declarada e aplicada, e essa 
garantia s6 se poderli encontrar em uma autoridade imparcial 
e portanto estranha a qualquer das partes; seria apenas possível, 
mas raro, que o ajente superior administrativo decidisse algu- 
mas vezes contra os seus inferiores em favor do particular, e 
rarissimo que o julgamento fosse favorável ao particular, 
quando se tratasse dc actos dos próprios ajentes superiores. 

E'inalrnentc, diz-se que com esta escola contrasta o elemen- 
tar principio de razão jurídica de que-ninguem deve ser juíz 
em causa propria o11 ser juíz e parte ao mesmo tempo. 

Si) ein virtucle das circunstAncias istóricas se pode explicar 
o ter sido prliticamente adoptada em Franca e outros estados 
a doutrina da escola conservadora ou absolutista (3). 

( I )  HELLO, DU veginie constit, p. 337. 
( 2 )  Vej. COLMEIRO, Llerecho ad~~iirt .  espaGol, 1876, t .  11, p. 356 e S .  ; VIVIEN, obr. cit., i .  I ,  

r. 1'{2. 

(3) Vej. dr. LARANJO, obr. cit., 1). 34: F.  FERNANDES (dr.) ,  obr. cit., 13. 36. 



Caída esta escola perante o desenvolvimento dos estados 
inodernos, com os progressos da ciéncia jurídica e com os 
princípios do govêrno representativo, ficaram defrontando-se 
a escola radical e a escola intermédia, tendo surjido o sistema 
judicial puro como uma reacqáo contra o sistema administra- 
tivo puro e a escola intermédia como uma forma conciliadora 
das razões fundamentais daquelas duas escolas extremas. 

A escóla intei-média alega em seu favor que : - r.", as ques- 
tões administrativas co~lstituei-ii no campo do direito um todo 
específico, subordinado a critérios e razões particulares, e, para 
bem serem julgadas, exijem nos juízes conhecimentos práticos 
e estudos especiais, principalmente de natureza lejislativa, que 
difícilmente se encontram nos juízes comuns ; - 2.07 a ceieri- 
dade ou urjéncia dos negócios administrativos não se compa- 
dece com as formas lentas, a morosidade e a complecsidade 
próprias dos processos que correm perante os juizos ordiná- 
rios ; - 3 . O ,  as questões contenciosas da administra~ão, pren- 
dendo com o interêsse jeral, não devem ser julgadas pelos 
majistrados judiciais comuns, os quais mais se preocupam 
com o interêsse particular ou individual;-4.", deferir aos 
tribunais comuns o julgamento do contencioso admiiiistra- 
tivo seria subordinar a administracão a autoridade judicial, 
com o perigo da frequente violaqáo dos limites que a separam 
da administracão pública, o que traria, como prevenqáo, o 
mal maior da nmplia~áo das atribuiqões discricionfirias da ad- 
ministracáo em relação aos particulares; - 5.O, é inexacto dizer 
que a adininistraqáo se julga n si mesma, pois que ela não é 
parte, visto as colectividades que ela representa não terem um 
interêsse pessoal nos negócios chamados administrativos, e nem 
um supremo tribunal administrativo deve ser mais suspeito de 
parcialidade do que o siipremo tribunal de justica ; - 6." final- 
mente, a funqúo judicidria, como fiota DE GKEEF(I) ,  tende a 

(I) Obr. cit., t. 11, p. 383. 



desaparecer como funqáo social distinta e a integrar-se nos di- 
ferentes agregados sociais que constituem o superorganismo 
colectivo, podendo desde jd referir-se os conselhos de família, 
os tribunais arbitrais no comércio, os conselhos de guerra, o 
tribunal da cámara dos pares, os tribunais de árbitros avin- 
do~-es, os conselhos rejionais (tribunais arbitrais) das asso- 
ciaqóes de socorros mútuos, etc., e portanto deve também 
integrar-se na administracão em órgãos especiais a funqão do 
julgamento das questões que lhe respeitam. 

Aos argumentos da escola intermédia respondem os propug- 
nadores da escola radical. 

É de pêso a raiá0 da necessidade de tribunais especiais 
.para o julgamento do contencioso administrativo; mas, para 
que esta especialidade se dê, não é indispensável colocar os 
tribuiiais do contencioso administrativo no seio da própria 
administracáo, o que sempre importa fazer da adrninistraçáo 
juíz em causa própria. 

A especialidade de processo dii-se nos tribunais comuns 
para as causas de diversa natureza, avei-ido um processo civil 
diferente do criminal e u m  processo comercial muito mais rá- 
pido do que o civil; pode portanto para as causas do conten- 
cioso administrativo variar o processo, dando-lhe a rápida ex- 
pedicão que demandam os assuntos administrativos, sem tirar 
êsse co~irencioso aos tribunais ordinários. 

A diferença entre o iiiterêsse ieral e o particular ou indivi- 
dual também é tomada em conta pelos juízes dos tribunais 
COIIIUI~S em muitas das causas que llies são submetidas, prin- 
-7 

cipalmente no confronto das causas civeis com as criminais, 
não se vendo que aqueles juízes sacrifiquem qualquer dêsses 
interêsses ao outro. 

Não á o perigo, que se invoca, de subordinar a adminis- 
trnTáo a a~itoridade judicial, dando a esta a decisão do con- 
tencioso administrativo, visto que esta deferirá a justiqa se- 
giindo a lei, sem suspeita de parcialidade por náo ser directa- 
mente interessada; no caso inverso é que se pode dar e é 



natural que se dê parcialidade, e Ci subordinaqáo efectiva da 
função judicial à adrninistraqáo, visto que a esta se entrega 
uma parte daquela funqáo. 

Sôbre o argumento deduzido da doutrina sociolojica de 
DE GREEF escreve o sr. dr. FRANCISCO JOAQUIM FERNANDES 
que: -a) se é certo que em alguns agregados sociais se ob- 
serva aquele fenomeno, daqui a concluir-se por paridade que 
êle deve operar-se em outros, ainda de natureza muito espe- 
cial, vai imensa distlincia;- b) se o poder judicial se integra 
em diferentes agregados sociais, deve todavia observar-se que 
estas instituiqóes, ao contrario do que se dli no contencioso 
administrativo, são exclusivamente destinadas a julgar de con- 
trovérsias que surjem entre indivíduos que teem depositada 
nelas a sua confian<a, e não sáo juizes e parte, como os tri- 
bunais administrativos; e emfim - c) o estudo istórico do npa- 
/ 

secimento natural e desenvolviinento sucessivo do contencioso 
administrativo mostra-nos a tendéncia francamente separatista 
entre o poder judicial e o executivo e o contencioso adrninis- 
trativo cada vez mais liberto,da sua subordina~áo aos órgãos 
administrativos (I) .  

Relativamente A escola radical, além das razóes favoi-aveis 
que para ela derivam da crítica anterior, ainda se indica espe- 
cialmente a segiiinte consideraqáo. 

O estudo já feito da evoluqáo colectiva mostra o sucessivo 
desrnembrainento de um primitivo organismo omojéneo em 
organismos especiais, diferenciados conforme as funqóes espe- 
cíficas que são destinados a desempenliar. Assim se atinjiu no 
estado moderno a integragáo em orgáos próprios das funcóes 
do poder político, ou melhor das fun~óes  jerais do estado. Se  
portanto exa f u p ~ á o  jeral de julgar á um organismo pró- 
prio, como o a para a f u n ~ á o  de administrar, e se o organismo 
do estado serli tanto mais perfeito quanto mais exacta for a 

( I )  Vcj. F. FERNANDES (dr.), obr. cit., p. 39 e 40; ORLANDO, cit. Princ. di dir. nmrn., p. 298; 
dr. LARANJO, obr. cit., p. 35. . 



integracão da funqCo no órgão a ela destinado, claro é que 
qualquer rnanifestacáo da funcáo de julgar deve pertencer, 
sempre que isso seja possível, aos órgáos do poder judicial. 
A f~inqío portanto do julgamento do contencioso administra- 
tivo deve, científicamente, pertencer a tribunais, órgáos do 
poder judicial. 

Ao mais valioso argumento que a escola intermédia invoca, 
o da natureza muito especial e coinplecsa dcis questões admi- 
nistrativas, exijindo nos majistrados quc as áo de julgar co- 
nhecimentos também de ordem especial, e uma adaptaçáo 
prbpria a diversidade de critério com que devem ser ii-iterpre- 
tadas as leis administrativas quando comparadas com as civis, 
responde como vimos a escola radical que para isso náo é in- 
dispensável colocar os respectivos tribunais no seio da admi- 
nistragão. Com efeito, a especialidade pode dar-se dentro do 
podei judicial, formando nele uma secqáo orgAnica designada- 
mente competente para as questões do conte~icioso adminis- 
trativo. Deste modo, diz o Sr. dr. FERNANDES (I ) .  acima de 
toda a suspeita, independentes, neutrais e conhecedores dos 
assuntos administrativos, tanto a adrninistraqáo como os admi- 
nistrados poderáo recorrer confiadamente a êstes majistrados, 
os quais, não embaraqados com o estudo e julgamento das 
inúmeras e intermináveis questões de direito privado, saberão 
e poderáo conciliar, dentro dos limites do possível, os inte- 
rêsses e direitos sociais com os interêsses e direitos indivi- 
duais. 

Em Portugal, para darmos um exemplo de casa, jB seme- 
lhanteinente se faz em Lisboa e Poi to em relaqáo ao conten- 
cioso civil, ao comercial e ao crimiiial, para os quais respe- 
ctivamente dentro do poder judicial ,i tribunais especiais. 

Parece que o rigor lojico leva ao sistema radical; mas nem 
sempre os princípios da ciéiicia descem puros da teoria 2 pr8- 

(I )  Obr. cit., p. q5 



t i a ;  êles sofrem a acqáo do meio presente e a influéncia das 
tradiqóes istóricas, e mais do  que estas causas pode ainda na  
modificaqáo do rigor dos princípios a inevitcivel interdepen- 
déncia dos fenómenos sociais, actuando na administraqáo por 
manifestaqóes de natureza judiciária. Nos estados que seguem 
esta escola, ela não tem podido ser praticada em toda a sua 
pureza; na própria Inglaterra faz USSING ver a existéncia duma 
jurisdiqáo administrativa (i). 

Retirar sucessivameiite da administraqáo, tanto quanto pos- 
sível, essas manifestaqóes de natureza judiciária para as  inte- 
grar em órgãos do poder judicial, é missáo qiie se deve atri- 
buir aos propugnadores da escola radical; e até no sentido 
desta orientacão podem ver-se os tribunais da escola intermé- 
dia com um passo para o estabelecimento da escola radical. 
Mas o movimento que se tem operado nos estados mais avan- 
qados mostra manifesta tendéncia no sentido da escola inter- 
média. 

6 .  - Questões derivadas. 
A) - Se os j u i z e s  dos t t - i b t r n a i s  c z d t ~ z i n i s t r a f i v o s  d e v e n t  s e r  

a m o v í t ~ e i s  otr  i n a n t o v í v e i s .  
0 s  sectários da escola co i~sc r~adora  sustentam naturalmente 

n c ~ n l o ~ ~ i l ~ i l i r l a d c ,  derivando-a, quer da jurisdicáo administra- 
tiva, que, segundo êles, é um compleinento do exercício da  
admiilistraqáo, quer da responsabilidade dos ajentes adminis- 
trativo.~; ou julgando-a necessária, para a administracão activa 
manter a sua independéncia perante os juízes administrativos: 
que, sendo inamovíveis, poderiam invadir as  atr ibui~óes da- 
quela, ou ainda por jeralmenie serem os membros da admi- 
nistraqáo consultiva os encarregados também de julgar os 

( I )  Vei, na Rev. du droit public, t .  I ,  p. 173, um artigo de P.,DARESTE accrca do livro de 
J. USSINO, Om A f&r.brelsrn af Tvisfighedrr med Forvaltningen, ssr l ig  om adminisf~-utive Retter, 
Philipsen, Copenhague. 1893. 



pleitos administrativos e serem de natureza arnovivel os ajerí~ 
tes consultivos da administraqáo. 

Para os sectários da escola intermédia é, em jeral, a inamo- -- - 
vibilidade uma das condicóes necessárias para a independéncia, 
imparcialidade e f6rca dos trib~inais do contencioso adminis- 
trativo. 

I'ara a escola radical a itzarnovibilidade, como condiqáo dos 
juízes de todos os tribunais comuns, sejam jerais ou especiais, 
não tem discussáo. 

B) - Se os t~eibunais ndnrinistt-ativos detient ter ou ~zão ter 
jitrisdicão própria. 

Ti-ata-se de saber se as setitenqas ou acórdáos dos tribunais 
adininistrativos devem ter fôrqa executória por si próprios, 
coino os dos tribunais comuns, ou se devem ter a mera qua- 
lidade de consultas, que dependam da a p r o v a ~ ~ o  do govêrno 
para adquirirem a fôrqa de sentenqas. 

nas escolas conservadora e intermédia que a quest50 pode 
ser diycutida. Sôbre tal questáo diz o Sr. dr. LARANJO que 
:ii=ili~s escritores, que defendem a amovibilidade dos juízes 
adrninistrativos. defendem também a falta de jurisdiqáo pró- 
pria; que, se o contencioso administrativo, segundo COLMLIIIO, 
se estabelece como meio de garantir os direitos dos cidadaos 
seni perturbar a administraqáo, é preciso que a náo possa 
i( trar i'ir, e que em todo o caso ela tenha a palavra em ú1- 
tiriio loçar ; que outros escritores porém, mesmo dos que de- 
fendem a amovibilidade, já não defendem a falta de jurisdl, ,?o 
propria, tais são, por exen~plo, Vivrr~  e Dcc~ocq, e a L  iin 
VI i r  s cle,iiiz da estatística dos pleitos entre a admini\tr, ) 

c , ,s pnrtic~il~i: c<,  apesar da variedade de lejislaçáo em FI L L , I  

a tal respeito, a nenhurna necessidade de os submeter em ul- 
.tima instáncia ao govêrno e a necessidade de jiirisdiqáo pró- 
pria para compieta seguranqa dos cidadiíos, e DGCROCQ, enun- 
i 1  ~ n d o  a lei francesa de 24 de maio de 1972, que deu ao con- 
tc,lcioso ailministrativo jurisdiqáo própria, limita-se a dizer 
cli~i:  considera esta questáo do numero daquelas que se resol- 
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vem dum modo ou doutro, segundo as diversas formas de 
govêrno, e que não á inconveniente em se aplicar ao segundo 
grau do contencioso administrativo a jurisdicão própria, que 
sempre teve o primeiro; que Aucoc defende a falta de juris- 
dição própria, não já em nome dos interêsses públicos da ad- 
ministracão, mas em favor dos direitos dos particulares (I). 

7. - Conflitos. 
Conecsa com a jurisdiqáo administrativa e mais particular- 

mente com o contencioso administrativo, apresenta-se a ma- 
téria dos conflitos que podem levantar-se entre ajentes da ad- 
ministraqáo, ou entre êstes e os tribunais administrativos, ou 
entre quaisquer dêstes elementos e os tribunais judiciais co- 
muns. 

Conflito d a luta de competéncia entre duas autoridades (2). 

O conflito é de j~lrisdipío, quando se dá entre autoridades 
da mesma ordem, - administrativas, ou judiciais; e é então 
resolvido pela autoridade superior comum na mesma ordem. 

O conflito é de atr-ibtrigóes, quando se dá entre autoridade 
administrativa e autoridade judicial. 

E m  qualquer dos casos o conflito é positivo, quando cada 
uma das autoridades ou cada um dos tribunais entende que 
lhe pertence a resoluqáo da questão levantada; é negati~o, .;e 
cada uma das autoridades ou cada um dos tribunais entende 
que tal resoluqão lhe não compete. 

Diz o Sr. dr. LARANJO que o modo de decidir êstes conflitos 
(entre a jurisdiqáo graciosa da administracão e os tribunais do 
contencioso administrativo ou entre qualquer destas jurisdiqóes 
e os tribunais judiciais comuns) varia, conforme se dá ou não 
jurisdiqáo própria ao contencioso administrativo; que, quando 
a não tem, costuma deixar-se-lhe a decisáo dc tais conflitos, 

( I )  Vej. dr. LARANJO, obr. cit., p. 31; VIVIEN, obr. cit., t. I, p. iar e S.; DUCROCQ, obr. cit., 
6.' ed., t .  I, p. 253. 

(2) SIXO~ET, Traile elementalre de droilpublic et adntinisfi.atif, Paris, 1893, n.O 346. 



porque, como é o poder executivo que a omotoga ou reforma, 
é a êle que fica na realidade a decisão; que, quando se dá ao 
coiltencioso administrativo jurisdicáo própria, não se lhe poda 
conceder o julgameilto dêstes conflitos, o que importaria ser 
o tribunal muitas vezes juiz e parte ao mesmo tempo, e é 
então conveniente instituir um tribunal especial para os resol- 
ver; que foi o que fez a Franca, quando em 1872 ( I )  deu ao 
contencioso administrativo da segunda e última instáncia juris- 
dicáo própria (2). 

A Prússia, a Baviera, a:guns cantóes da Suíqa e a Franca 
estabeleceram tribunais mistos. A Béljica, a Olanda, a Ingla- 
terra, os Estados-Unidos e a Itália, como regra jeral, entrega- 
ram ao poder judicial a decisáo dos conflitos (3). 

O contencioso administrativo 
no direito português 

8. - Resumo istbrico. 
Antes do rejime constitucional não avia tribunais especiais 

do coi-itencioso administrativo. O acirniiiistrativo estava con- 

t i  Lei de  aq de maio de 1872. 
: Dr. LARASJO, cit. Princ. de  dir. adfn., p. 38. 
: Sòhre o in1pori;iiite assunto do coiitencioso administrativo no seu :i-lvcto teórico ape- 

nas deixamos apos t a s  umas resumidas linhas jerais, visto incidentenirrite u avermos trntado. 
Para o sen maiscompleto conhecimento, alem dos trabalhos j l  citados acirca de tal nateria c do8 
rr.!..'ios de direito administrativo, na parte que dedicam ao contcncioso administrativo, podem 
. r  dos entre outros : BCRTOLINI, Saggi d i  scienia e diritto dd la  ~ u b i i c a  annninistroíione, 
i I I ,  Delle g a r ~ n f i c  della legalili in ordifie alla funiione amminirtmtiua, Roma ~Fraielli 
L c 1 1 . ~ . 1 i ,  i&p; CBRMO, I ricorsi per  titolo d i  illegitii~niiã nel diritlo amminislralivo ila- 
lidito, Torino (Uni- Tigrafico-Editrice),  1892; F ~ ~ s c e s c o  Bo. La drycsa giurisdi~ionale 
conlro gli a t f i  e ptowedinunti della pubblica amministrqione aella kg i r l a~ ione  tfaliana, 
Torino (Unione Tipografico-Editrice), I@, c- p r impa lmnte  a trabalhos de VACCI-'FI.LI, 
O: ..m e SAISTI ROMANO inserios no t. 111 do R i m o  hntt.  di dir.  ammin. ilal. ; I ~ L N ~  

J A ,  ELIN, 1.a principer dominants du contenlieux adrninistrofif. Paris (V. Giard t\ E. 

H r t i r c , ,  1899; L*Feudnr,l)urile de  Ia juridicfion adminislratiue, r.. ed., Paris, 1896;  DAR^ *.TE, 

i(J ~ u s f i c e  adminisfraiiue m France, 2.. ed , Paris, ~~~~;.AI.FAuo. LO conloeioso-adminir- 
trJtir*o, iâôi; G o s r ~ e z ,  La materia conte~tcioro-administrativa, 1891. 



fundido com o judicial: assim as funqóes relativas ao conten- 
cioso administrativo eram desempenhadas ora por juizes, ora 
por administradores, jrí isolados, já constituindo tribunais ou 
conselhos. . .  

Entrados no rejime liberal, vejamos as fases por que tem 
passado entre nós o contencioso administrativo, quanto aos 
órgãos encarregados da resoluqão das contendas respectivas, 
pois que neste lijeiro esboqo istórico é o aspecto que mais nos 
interessa (I). 

Pelo decreto n.O 23, de i G  de maio de 1832, a autorid:~~lç 
admiilistrativa judiciária era confiada a um conselho de preji.~- 
tzrra, tribunal especial para decidir sobre o contencioso da 
administracão (cit. dec., art. 8). Êste tribunal era composto 
do prefeito, como presidente, com voto de qualidade, e de 
mais três vogais de nomeacão réjia (art. 84 e 80). A sua com- 
peténcia era designada no art. 85. Do conselho de prefeitura 
avia recurso para o conselho de estado (art. 8G). 

Pela lei de 25 de abril de 1835 (art. 2 )  as qiiestóes pura- 
mente conte~~ciosas da administracão eram devolvidas ao poder 
judicial. O decreto de 18 de julho seguinte (art. 97) exara o 
mesmo princípio a propósito dos conselhos de distrito, deno- 
minacão que então aparece, os qcais vieram substituir os con- 
selhos de prefeitura nas atribuicóes não contenciosas. O con- 
selho de distrito era composto de três membros da junta jeral 
de distrito, tendo por presidente o governador civil, com voto 
de qualidade (art. 93 e 96); do conselho de distrito avia re- 
curso para o conselho de estado (art. 100). Tendo ,sido em 
seguida. por efeito da revoluqão de setembro (1833, extinto o 
conselho de estado e transferidas as suas atribuiqóes para o 
conselho de ministros (dec. de 15 de setembro de 183(i), dis- 
pôs-se provisóriamente (dec. de 3 de outubro de 1836) que o 

( I )  S8bre a iatória do contencioso administrativo entre nos depois do regime liberal, 
vej. Revista de direito admi~ristrativo. t. X X  (1897), n.'# I e S. ; Revista de legislafáo e de 

jurisprudei;cia, t .  XXVIII, n.OS izg3 e a. 



conselho de distrito fôsse composto de quatro vogais, presidi- 
dos pelo administrador jeral (art. 2), sem voto de qualidade 
(art. 3). 

O código administrativo (primeiro dêste nome) de 31 de 
dezembro de r836 manteve o conselho de distrito, mas tam- 
bém sem atribuicócs contenciosas (art. 170)~ eicepto, quanto 
a posturiis das cáinaras municipais, no caso especial a que se 
referem os art. 82 S 27 e 84. 

Deve todavia notar-se que por esta lejislacáo de 1835 e 1836 
o contencioso administrativo era mal definido, confundindo-se 
as coi-itesta~óes dos tribunais ordinários com as próprias dos 
tribunais administrativos, embora manifestando-se a idea de 
devolver aqueles as questões puramente contenciosas(1). Isto 
se conclui da leitura dos art. 171 e 172 do código de 1836. 

Pelo cbdigo administrativo de 18 de marco de 1842 já foram 
mais regularmente organizados os tribunais do contencioso 
administrativo em primeira instgncia (conselhos de distrito), 
dando-se recurso das suas decisões para o conselho de estado 
(art. 280). 

O consell-io de distrito, segundo êste código, era composto 
de quatro vogais, nomeados pelo rei sobre proposta da junta 
jeral de distrito em lista tríplice, presididos pelo governador 
civil (art. 266). 
.I lei de 3 de maio de 1845 e o decreto de r6 de julho se- 

~ U I ,  r ~ '  organizaram a última instáncia do contencioso adminis- 
trativo, reformaildo o conselho de estado e ampliando as suas 

! 
atribuicões pela criacáo da seccáo do contencioso administra- 
tivo. Seguiram-se, sem modificaqáo sensível, a lei de 18 de 
julho de 1849 e o regulamento de 9 dc julho de 1850. 

A lei de administracão civil (assim ii-ititulada) de 26 de junho 
de 1867 rnantém os conselhos de distrito, con-ipostos de seis 
ou quatro membros, conforme os distritos, presididos pelo 

( i )  Vej. LOBO D'AVLLA, obr. cit., p. 257. 



governador de distrito, como tribunais do contencioso admi- 
nistrativo de primeira instancia, e procura delimitar melhor 
as raias do mesmo contencioso (cit. lei, art. 282 a 353). Náo 
chegou a executar-se. 

Seguiu-se o decreto de g de julho de 1870, o qual, criando 
o supremo tribunal administrativo, transferiu do conselho de 
estado para êle as atribuiqóes contenciosas. 

O código administrativo de 21 de julho de 1870 ainda man- 
tém os conselhos de distrito, compostos de quatro vog:iis, 
presididos pelo governador civil, procurando indicar as pi-iii- 
cipais atribuicóes da sua competéncia contenciosa (art. I i ,  223 
a 248). Também êste código não teve execuqáo. 

O código administrativo de 6 de maio de 1878 (art. 7, 231 
a 263) segue na esteira dos anteriores. 

Se  melhor se determinavam as raias do contencioso admi- 
nistrativo dc primeira instbncia nos códigos anteriormente re- 
feridos, náo se cuidava entretanto de remediar o inconveniente 
da defeituosa organizacáo dos respectivos tribunais. O. vício 
de orijem política inquinava êsses órgáos. 

Procurou remediar êste grave defeito o código administra- 
tivo de 17 de julho de 1886, dando uma nova organizaqáo aos 
tribunais do contencioso administrativo de primeira instancia 
com o estabelecimento dos denominados tribunais administra- 
tivos distritais, os quais todavia ficavam sendo órgáos da ad- 
ministraqáo (art. 268 e seg.)(r). 

Um decreto de 29 de julho de 1886 reforma o supremo tri- 
bunal administrativo. 

Pelos regulamentos de 12 de agosto e de 25 de novembro 
de 1886 se estabeleceu o processo a seguir junto dos tribunais 
administrativos distritais e do supremo tribunal administrativo. 

Por decreto de 2 i de abril de I 892 foram suprimidos os re- 
feridos tribunais administrativos distritais. Segundo o código 

( i )  Vej. o relatório que precede Sste código. 



de 1886 (art. 286 e 287), tinham êstes tribunais atribui~óes 
consultivas e contenciosas. Pelo autor do referido decreto de 
1892 foram consideradas tutelares algumas das atribuiqóes 
avidas por contenciosas segundo o código de 1886,- isto é, as 
de julgamento das contas das corporaqóes e corpos adminis- 
trativos ; e assim, as atribuiqóes consultivas e as de julgamento 
de contas passaram pelo decreto citado para as comissões 
distritais; sendo as atribuigões própriamente contenciosas en- 
tregues aos juizes de direito das comarcas a quem competissem, 
segundo as regras da competéncia judicial. Continuava toda- 
via em vigor o regulamento de 1 2  de agosto de 1886, que es- 
tabelecera o processo do contencioso administrativo em pri- 
meira instáncia, mas com as alteragóes que provinham do 
citado decreto de 2 I de abril (I) .  

Apesar da extinçáo dos tribunais administrativos distritais, 
continuou subsistindo o supremo tribunal administrativo como 
última instáncia em matéria de contencioso administrativo. 

Pouco tempo depois veio o código de 2 de marco de 1895 
(art. 325 e seg.) dar uma nova organizacão aos tribunais do 
contencioso administrativo em primeira instáncia, dividindo-o 
pelas comissões distritais, por auditores administrativos (então 
criados) e pelos juízes de direito (art. 325). A competéncia 
destas três entidades vinha indicada nos art. 341, 342 e 343 
respectivamente para as comissóes distritais conjuntamente 
com o auditor, para os juizes de direito e para os auditores. 
O processo continuou a ser, por fôrqa do disposto no art. 481 
do mesmo código, o do regulamento de 1 2  de agosto de 1886 
para a primeira instáncia e o do regulamento de 25 de novem- 
bro de 1886 para a instAncia superior, com as modificaqóes 
estabelecidas nos art. 349 e seguintes, e 368 e seguintes do 
referido código. 

No mesmo código de 1895 (art. 368 e 370) se estabeleceram 

( i )  Vej. decrcto de 21 de abril de 1892, art. 7 a 10; dec. de 6 de agosto de 1891, art. 8 n.Oa 5 
e 7; cod, de 1886, art. 286-288 e 31. Vej. o relatorio que precede o cit. dec. de r i  de abril. 



algumas disposiqóes sobre a competéncia do supremo tribunal 
administrativo e se lhe ampliaram os casos de jurisdiqáo pró- 
pria. 

O código administrativo de 4 de maio de I 896 .(tit. VIII, 
art. 307 e seg.) manteve as disposiqóes do código de 1895, 
quanto ao contencioso administrativo. 

Uma lei de 26 de julho de 1899 aprovou diversas bases para 
a modificaqáo do código administrativo de 1806. 

Segundo essas bases, o contencioso adininistrativo ficaria 
pertencendo em primeira instáncia as comissóes distritais e 
aos juízes de direito. 

As comissóes distritais pertenceria o julgaincnto das contas 
das corporaçóes e corpos adininistrativos que 1150 competisse 
no tribunal de contas, servindo de ministério público junto 
delas o secretário jeral (base 7.a). Isto porém 1120 se referia 
aos distritos de Ponta Delgada e Angra do Eroísmo, nos 
quais permaneceria em ~ i g o r  o disposto no decreto de 2 de 
marco de 1895, segundo o qual (art. 27), O auditor acumula 
as atribuiqóes do auditor nos outros distritos com as conten- 
ciosas e consultivas que nestes distritos competem à comissão 
distrital (base 

S e g ~ ~ n d o  a base 19.", passariam para o w e t e i - i t e  juiz de 
direito as atribuiqóes que, pelo código de 1896 (art. 224, 228 
e 229), pertenciam ao auditor e as que, segundo o código de 
1886 (art. 288), competiam ao tribunal adininistrativo distrital, 
com excepqáo do julgamento de contas, e as respectivas atri- 
buiqóes de ministério público seriam desempenhadas pelo de- 
legado do procurador réjio. 

Quanto ao d-escamii-iho de direitos -- nos impostos indirectos 
municipais e as traiigi-cssões de posturas, - a instruqáo dos 
processos pertenceria aos administradores de concelho, e o 
julgaammento ao jiiiz de  ciiseito, com recurso para o supi-eino 

.- 
tribunal administi-ati~ o ;  rnns, se tais iinpostos fossem cobrados 
i -- 

cumulativaincnte com os do estado, seguir-se-ia o que para 
êstes se achasse determinado. 



Segundo a base 36.a, também competia ao juiz de direito 
julgar as reclamaqóes relativas as eleicóes das associaqóes lite- 
rárias ou de instruqáo e recreio, a admissão ou exclusão de 
sócios delas e aos actos das respectivas direcqóes. 

Quanto a instáncia superior do contencioso administrativo, 
para o supremo tribunal administrativo (base 21.") se permitia 
recurso dos actos e despachos do govêrno por violaqáo de lei 
ou regulamento; e ( 5  ún. da mesma base) ampliava-se a juris- 
diqáo pr0pria do dito tribunal aos julgamentos sôbre contri- 
buiqóes jerais do estado, ainda que o recorrido fôsse algum 
dos conselhos das direcqóes jerais do ministério da fazenda (I) .  

De armonia com as bases anteriormente indicadas foi publi- 
cado o código administrativo de 2 1  de junho de 1900; mas O 

decreto ditatorial de 5 de julho seguinte suspendeu êste código, 
mandando continuar em vigor o de 1896. 

9. - Lejislação actual. 
O código adininistrativo aprovado por lei de 4 de maio de 

1 8 ~ 6  trata do contencioso administrativo no titulo VIII, que 
divide em três capítulos, referindo-se o primeiro aos tribunais 
de primeira instnncia, o segundo ao processo e julgamento na 
primeira instáncia e o terceiro a inst,incia superior do conten- 
cioso administrativo. 

Indicaremos, em traqos jerais, quanto aos tribunais admi- 
nistrativos em cada uma das instancias : - qual a sua organi- 
zacáo, qual a competéncia dos diversos elementos, que neles 
figuram, e emfim quais os diplomas principais concernentes 
; i ( )  processo respectivo. 

10. -Tribunais de primeira instancia : tragos jerais. 
Mostra o art. 307 do código administrativo (2) que, além dos 

( I )  I'or esta forma liberal se alteravam as dispgsiçóes dos art. 352 n." 6 e 354 n.O z do 
c d .  de 1896, dando-se i inin Inrga garantia ao cidadáo contra os actos do poder central ofen- 
sivos das leis. 

(2) Por brevidade, semprc que se cita um artigo sem designaçáo do diploma que0 encerra, 



tribunais do contencioso administrativo que o mesmo artigo 
expressamente especifica, á outros tribunais ou autoridades 
com jurisdiqáo contenciosa administrativa. ' c o m  efeito, á tribu- 
nais especiais do contencioso fiscal, cujo conhecimento se obtém 
no estudo especial do direito financeiro ; á o tribunal de contas, 
ao qual também o codigo administrativo se refere; á ainda 
outros tribunais especiais de ordem administrativa, como se 
pode dizer f ia jurisdiqáo contenciosa dos capitáes de porto, e 
da dos conselhos rejionais das associacóes de socorros mútuos, 
quando funcionam como tribunais arbitrais (dec. de 2 de ou- 
tubro e reg. de 5 de novembro de 1896) ( I ) ;  outros tribunais 
participam do aspecto administrativo, na sua organizacão pelo 
menos, como são os tribunais de árbitros avindores (lei de 14 
de agosto de 1889, regs. de 19 de marco e decreto de i4 de 
abril dc 1891). No próprio codigo administrativo, art. 193 5 I .O 

e 196 9 I . O ,  se mostram dois casos em que as ciimaras muni- 
cipais podem funcionar como tribunais do contencioso admi- 
nistrativo (2). Aqui porém só nos ocupamos dos tribunais de 
que o código administrativo trata no citado título VIII, os 

à v e  entender-se que pertence ao codigo administrativo de I&$; a Este codigo tamb6m se faz 
referéncia, quando se fala de codigo administrativo sem designaçúo de data. 

( I )  O decreto de z de outubro de 1896 cria (art. 30) conselhos rejionais em Lisboa e Porto, 
com competencia cada um sòbre uma parte dos'distritos do continente e ilhas adjacentes, 
podendo ser criados outros (art. 30, $ 1.7; Estes conseilios, cuja composiçbo e indicada no 
art. 31, funcionam como tribunais arbitrais nos termos do art, 28, e das suas decisóes náo i 
recurso (cit. art. 28 $ 2 . O ) .  O decreto de 5 de novembro de 1896 aprova o regulamento do 
processo perante Cstes tribunais das associaçóes de socorros mutuos. Uma portaria de 16 de 
setembro de 1901 diz ser a autoridade administrativa a competente para a execuçáo dor acor- 
dáos dos tritunais arbitrais das associaç6es de socorros mutuos. 

(2) Pela lei de 14 de agosto de 1889 foi autorizada a criaçáo de tribunais de brbitros- 
-avindores para resolver as contestaçóes entre patróes e empregados ou oper;irios, o11 entre 
estes. Das suas decisóes a recurso para o tribunal comercial em caso de iricr~mpetéiicia, ou 
quando o valor da causa exceda a 30&mo (art. 8). Em um regulamento de 19 de março de 1Fg1, 
respcitante ao recenseamento e eleição nos colejios para constituiçáo dos tribunais de arbitros- 
-avindores, mostra-se (art. g, i oe  16) que das decisóes dadas pelos presidente e vice-presidentes 
sòbre as reclamacóes acErca do recenseamento dos patróes e dos operários o11 empregados i 
recurso para o supremo tribunal administrativo e que bem assim a êste tribunal compete julgar 
qualquer recurso sobre a eleiçtío dos vogais daqueles tribunais (Vej. cod. adm., art. 352 n.O 7). 



quais, em vista dêsses outros tribunais especiais, poderemos 
chamar tribunais do contencioso administrativo jeral. 

Segundo o citado art. 307, para o julgamento em primeira 
instdncia das questões do contencioso administrativo á - as 
comissóes distritais, os auditores administrativos e os juízes 
de direito. 

Devemos todavia desde já notar que o supremo tribunal 
administrativo, o qual constitui em regra a segunda instdncia 
do contei-icioso administrativo jeral, resolve em úi-iica iiistáncia 
nos casos indicados no código, art. 352 n." q 4 e 6 e art. 257 
$ 2 . O ,  e no regulamento de 25 de novembro de 1886, art. I 

n."" e 6. E também o tribunal de contas julga em úi-iica ins- 
táncia nos casos a que se rcfçre o art. 323 n.O I iilzjfilze: êstes 
casos sáo os do art. 107, quanto às climasas municipais, e os 
do art. 253 11.~ i3  alínea tz), quanto as corpora~óes de que o 
mesmo artigo se ocupa. Alas dêstes dois tribunais não falare- 
mos agora, e sim, como dissemos, só dos três que designa o 
citado art. 307. 

A) - Organizagáo. 
Comissão distr-ital. A sua cornposi~áo vem indicada no 

art. 35 ( I ) ;  tem ela um secretlirio, nos termos dos art. 39 e 453 
A funqáo do ministério público junto dela é desempenhada 

pelo sccretdi.io jeral do govêrno civil (art. 38, 308 e 260 n.O 5). 
O secretlirio (da comissáo distrital, ou nos seus impedimentos 

outro ei~ipregadlo designado pelo governador civil, desempenha 
a fiiii+ío de contador do mesmo tribunal(z), excepto quanto 
a Lisboa c Porto, emquanto aí existirem os contadores dos 
extintos tribunais administrativos distritais (3). Para o exame 

( I )  Vcj. também art., 41 e 240. 
(2) Coiifroiitcm-se oss art. 39 n.0 4 e 321 5 1.O do c6d. adm. de i&$ com o art. 278 8 1.O do 

c0d. adm. de 17 dc  jiillio a t  iii&í -- !?i dc 23 de agosto de 1887, tabela, cap. V11, verba 25, e o 
cod. de 1896, art. 453 lia a.a parte c ,160 S2.O in$ne. 

(3) Vrj. art .  400 $s 2.' e 3.', 346 S I . ' ;  lei de 23 de agosto de 1887, urt. r i; 3 . O ;  &c. rrl- .v> 
de jiiieiro de 18%; dec. de 21 de abril de 1892, art. 3. 



1s processos de contas dispóem os art. 346 e $8, 453 e 460 

96. 
Servem de oficiais de dilijéncias os empregados das admi- 
straqóes dos concelhos ou bairros (art. 327). 
Do local onde funciona êste tribunal, do dia e da ora das 

Jas sessóes falam o art. 37 e 8. 
Quanto ao modo de suprir os impedimentos de alguns dos 

incionários efectivos que acabamos de designar, estatuem os 
rt. 236, 239, 23, 245 e $, 260 n . O  6, 266, 3 rg e 39 e o decreto 
e 27 de julho de 1901,  art. 2 .  

Azrditot-ias. Da nomeaqáo, das classes e das condicóes de 
ermanéncia, e dos vencimentos dos auditores tratam os 
rt. 309, 310, 3 1 1  e 9, 313, 314 e 3 1 5  e a lei de 8 de maio 
le 1901. 

No irnpcdimento simultAneo do auditor efectivo e do substi- 
:uto será nomeado auditor interino pelo governador civil (I).  

O ministério público junto das auditprias é desempenha89 
nos mesmos termos que junto das comissóes distritais. 

Acêrca de secretário e contador da auditoria e siia substi- 
tuiqfio dizein os art. 321 e $ I . "  e 453. 

Sobre audiéncias e casa destas dispóem o art. 333 e $3, e 
o regulamento de 27 de julho de 1901, arr. 4. 

Jzriqo de direito. Quanto a nomenqáo dos juízes? sua subs- 
tituiqão, etc., é isso assunto especial do estudo da organizacão 
judiciária; o mesmo diremos em relaqáo ao ministério público 
e mais funcionários junto dêste tribunal (2). 

B) - Cornpeté?icia. 
Estatuem acêrca da competéncia da comissáo distrital o 

art. 323, da do auditor o art. 325, da do juiz de direito o 

( I )  Telegr. de i8 de ag. de iQ5 ao governador civil de Viseu, dando por fundamento o s  
art. 258 e 265 n.O i o  do c6d. de i@5 (a que correspondem o s  art. 24.3 e 250 n . O  io do cód. de 
IR$); oficio de 28 de abr. de i897 (~ l i in i~ar io  da direcfáo geral de adnrinistrof6o ~ . o l ~ i r c a  e 
civil. t. VllI, p. 4b8, t. IX, p. 407); reg. de 27 de ul. de 1901, art. 2 inJne. 

(2) Vej. todavia o s  art. 308,327 e 347 rnfine. 



art. 324, da do ministério público os art. 38, 329 a 331, da 
do secretario da comissão distrital o art. 39 e da do secretário 
e contador da auditoria o art. 322. 

C) - Processo. 
Sôbre o processo a seguir perante êstes tribunais foi man- 

tido, por fôrqa do art. 462, o regulamento de 12  de agosto de 
1856, que estabelecera o processo perante os tribunais admi- 
nistrativos distritais; mas êste regulamento já tinha sofrido as 
alteraqóes resultantes de disposiqóes contidas em diplomas 
posteriores, principalmente nos decretos de 21  de abril e 6 de 
agosto de 1892, e novas alteraqóes lhe trouxe o código admi- 
nistrativo em vigor. Depois dêste código foi, por decreto -. de 
27 de julho de rgor, aprovado o regulamento do processo do 
contencioso administrativo da competéncia dos auditores, e 
assim, quanto a êstes, é êsse regulamento o principal diploma 
a seguir, devendo entender-se nos devidos termos o art. 27 do 
mesmo regulamento. 

Tambtm necessidade de recorrer ao código do processo 
civil, quer quando expressamente para êle remete algum dos 
diplomas referidos, quer ainda nos casos omissos neles, por 
o código do processo civil ser a lei jeral do processo(1). 

Tratando-se de tribuii:iis de primeira instáncia. pode das 
suas decisóes avcr i-ccurso; êste é interposto, segundo os 
casos, ou para o supremo tribunal administrativo (art. 344 e 
347 ; reg. de 12 de agosto de 1886, art. 19 e $5 ; reg. de 27 de 
julho de 1901, art. 24 e $§), ou para o tribunal de contas. 
(art. 34G 8 2 . O ;  reg. de 1 2  de agosto de 1886, art. 49)) salvo 
avendo disposiqáo especial de lei ou regulamento que mande 
interpor o recurso para outra instáncia que não seja o supremo 
tribunal adniinistrativo (art. 351). 

Tendo êstes tribunais de primeira instáncia jurisdigáo pró- 

( I )  Convém especialmente ver o c6d. nos art. 337 e 345 e §. 339 a 341,344,346 e $$, 347 a 
349; o reg. de i z  de agosto de 1886, art. y, e o reg. de 27 de abril de 1901 nos art. iz e sj,7 a 
10, i 3 a  1 7 ~ 2 0 .  



pria, sáo as suas sentenqas e acórdáos dotados de fôrqa exe- 
cutiva (cód., art. 343 : reg. de 1 2  de agosto de 1886, art. 2 3 ;  
reg. de 27 de julho de 1901, art. 26). A execu<áo verifica-se 
nos tribunais ordinirios, nos termos do regulamento de 1 2  de 
agosto de 1886, art. 23 e $8, e do regulamento de 27 de julho 
de 190 1 ,  art. 26 e 5 ,  no que seja da competéncia de tais tribu- 
nais. 

Nos actos ou dilijéiicias do processo em que aja emolumen- 
tos, êstes sáo contados, nos termos dos art. 371 e 372 e do 
regulamento de 27 de julho de 1901, art. 19, pelas tabelas de 
23 de agosto de i887 e 13 de maio de i8gS 

11. - Instancia superior : traços jerais. 
Como de instáncia superior do contencioso administrativo, 

refere-se o código administrativo (art. 352 e 361) sómente ao 
supremo tribunal administrativo e ao tribunal de contas. 

A) - Silp~.emo tr-ibirrzol ndnrinistrativo. 
1-ste tribunal constitui a instáncia siiperior do contencioso 

administrativo jeral. 
Tendo de falar em outro logar, ao tratar dos orgáos con- 

sultivos da administraqáo central, tanto do supremo tribunal 
administrativo, como da procuradoria jeral da coroa e fazenda, 
entáo indicaremos a composiqáo destas duas instituiqóes, a 
segunda das quais o código administrativo se refere nos art. 358 
a 360, por a funqáo de ministério público junto do supremo 
tribunal administrativo ser desempenhada por ajudantes do 
procurador jeral da coroa e fazenda ou por êste. 

A conyc~d~zcia contenciosa dêste tribunal vem indicada no 
decreto de 2 0  de julho de 1883, nos art. 352 e 357 do código 
administrativo e no regulamento de 25 de novembro de 1886, 
urt. I .  

O processo a seguir perante o tribunal é o indicado neste 
último regulamento de 25 de novembro de 1886, com as mo- 
dificações introduzidas pelo código, e recorrendo também ao 
cbdigo do processo civil como lei jeral do processo. 



Diversamente do que se dá com os tribunais de primeira 
instáncia: nem todas as decisões dêste tribunal teem por si 
f ô r ~ a  executória. Até entrar em execu~áo a lei de 8 de maio 
de 1878 não tinha o supremo tribunal administrativo jurisdicáo 
própria em caso algum; por a citada lei (art. 17 8 5.O) ficou-a 
tendo, quanto aos recursos sobre validade das eleiqões das 
comissões do recenseamento eleitoral, jurisdicáo que lhe foi 
mantida no regulamei-ito de 25 de novembro de 1886 (art. 42 
8 único); pelo código administrativo de 2 de marco de 1895 
(art. 370) foi-lhe ampliada essa jurisdiqáo nos termos em que 
se encontra estabelecida no art. 354 do código de 1896. 

B)- Tribzrnal de contns. 
Como de segunda instbncia á também o tribunal de contas, 

mas para o assunto especial do julgamento de contas dos cor- 
pos e corporacões administrativas. 

A sua ol-gani?apío e conycté?zcin c o mo& de proceder 
pemnte êste tribunal estáo principalmente designados no reji- 
mento de 30 de agosto de 1886, devendo porém ver-se do 
código administrativo os art. 107, 253 n." 13 alinea n) ,  307, 
323 11.O I ,  352 n.O 5 e 361. 

Do art. 352 n." 5 vê-se que do - tribunal - de contas se pode 
recorrer para o supremo tribunal adiniiiisti-ativo nos casos in- 
dicados no citado 11." 5. 

O tribunal de contns tem jurisdicáo própria. 
C) - Colzjlitos. 
A carta constitucional (art. 131 8 3 . O )  sóinente se refere aos ' 

conflitos entre relaqóes provinciais, atribuindo a sua resoluqáo 
ao supremo tribunal de justiqa. 

A nova reforma judiciciria, aprovada por decreto de 2 1  de 
maio de 1841, deu (art. 20  11." 8) ao supremo tribunal de jus- 
tiqa competéncia para a resoluqão dos contlitos de jurisdiqáo 
ou de competéncia entre autoridades judiciais de distrito de 
diversa relacáo, entre relacóes, e etitr-e autoridades adí?ziitis- 
trativas e judiciais. 

Pela lei de 13 de maio de 1815 (art. 13 na0 2) passou a re- 



solu@o destes conflitos entre autoridades administrativas e 
judiciais para o conselho de estado; mas essa competincia foi 
posteriormente dada ao supremo tribunal administrativa por 
decreto de 2 ~ )  de julho de 1886 (art. 5 $ 3 . O  iiz ufille), sendo o 
respectivo processo estabelecido no regulamento de 25 de no- 
vembro de 1886 (art. 54 e seg.). Esta competéncia do supremo 
tribunal administrativo vê-se mantida no código, art. 352 n." 2. 

Quanto à entidade competente para levantar o conflito, dis- 
põe o art. 250 n." 19  do código adrniilistrativo. 

Sôbre as espécies de conflitos e os modos de proceder esta- 
tui o citado regulamento de 25 de novembro de 1886 nos 
art. 54 e seguintes. 
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